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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012
EXCLUSAO DO SIMPLES.

Com a exclusdo do SIMPLES a contribuinte se sujeita as normas tributarias
aplicaveis as demais pessoas, sendo imperioso o lancamento tributario em
honra ao principio da legalidade, uma vez a constituicio do crédito ¢
procedimento vinculado a lei.

DECLARACAO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA.
IMPOSSIBILIDADE.

Nos termos de sua Simula 02, o CARF ndo ¢é competente para se pronunciar
sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

TAXA SELIC. LEGALIDADE.

Os juros moratorios incidentes sobre debitos tributarios administrados pela
Secretaria da Receita Federal sao devidos, no perlodo de inadimplel] ncia, a
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidacl] ao e Custodia - SELIC
para titulos federais, nos termos da Stimula 04 do CARF.

SIMPLES. RECOLHIMENTO APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.

Aplicagdo da Stimula 76 do CARF: Na determinagdo dos valores a serem
lancados de oficio para cada tributo, apds a exclusao do Simples, devem ser
deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa
sistematica, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante
pago de forma unificada.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
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 EXCLUSÃO DO SIMPLES.
 Com a exclusão do SIMPLES a contribuinte se sujeita às normas tributárias aplicáveis às demais pessoas, sendo imperioso o lançamento tributário em honra ao princípio da legalidade, uma vez a constituição do crédito é procedimento vinculado à lei.
 DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE NORMA. IMPOSSIBILIDADE.
 Nos termos de sua Súmula 02, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
 TAXA SELIC. LEGALIDADE.
 Os juros morato´rios incidentes sobre de´bitos tributa´rios administrados pela Secretaria da Receita Federal sa~o devidos, no peri´odo de inadimple^ncia, a` taxa referencial do Sistema Especial de Liquidac¸a~o e Custo´dia ­ SELIC para ti´tulos federais, nos termos da Súmula 04 do CARF.
 SIMPLES. RECOLHIMENTO APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.
 Aplicação da Súmula 76 do CARF: Na determinação dos valores a serem lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada. 
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator, para que os valores referentes a CPP - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, eventualmente recolhidos pela contribuinte na sistemática do Simples no período autuado sejam devidamente abatidas para a aferição do montante efetivamente devido pela contribuinte, desde que não tenham sido já utilizados.
 (assinatura digital)
 Helton Carlos Praia de Lima - Presidente
 (assinatura digital)
 Ricardo Magaldi Messetti - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de Lima (Presidente), Ricardo Magaldi Messetti, Fábio Pallaretti Calcini, Oseas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pela empresa KMS Transportes Eireli - EPP, em face da decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP) que julgou improcedente a impugnação apresentada e manteve o crédito Tributário.
Contra a contribuinte foram lavrados autos de infração de obrigações principais assim descritos:
a) Debcad nº 51.035.671-0, referente às contribuições previdenciárias � parte da empresa e para o financiamento do benefício concedido em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho � RAT; 
b) Debcad nº 51.035.672-9, referente a contribuições a outras entidades e fundos � terceiros -, quais sejam, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação � FNDE, Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária � INCRA, Serviço Social do Transporte e Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte � SEST/SENAT e Serviço de Apoio às Micro e Pequenas Empresas � SEBRAE.
Consta no relatório fiscal (fls. 31(34) que o contribuinte foi excluído do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional a partir de 01/01/2011, por meio do Ato Declaratório Executivo � ADE nº 434725, de 01/09/2010, mas continuou a informar as Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações à Previdência Social � GFIPs no período objeto dos AIOPs utilizando o código. Optante pelo Simples, sendo que tal procedimento resultou em que as remunerações dos segurados empregados e contribuintes individuais a seu serviço, constantes em sua folha de pagamento, não fossem computadas como base de cálculo para as contribuições previdenciárias parte patronal, RAT, bem como para as contribuições a terceiros.
Registra, ainda, o relatório fiscal, que a empresa ajuizou a ação ordinária nº 5000417- 46.2011.404.7108, com pedido de tutela antecipada, em 01/02/2011, pretendendo ver incluídos em parcelamento ordinário os débitos com o Simples Nacional, bem como sua manutenção nesse regime simplificado de tributação e a declaração de nulidade do ADE.
Em 16/06/2011 sobreveio a sentença julgando os pedidos improcedentes e o contribuinte recorreu com apelação, estando, quando da lavratura dos AIOPS, o processo com Recurso Especial ao STJ, não havendo decisão favorável ou definitiva que lhe permitisse continuar enquadrando-se como optante pelo Simples Nacional.
Informa o relatório fiscal que foi aplicada multa qualificada de 150% devido ao fato do contribuinte não oferecer as contribuições à tributação através de sua não declaração em GFIP, incorrendo a autuada nas condutas que configuram o descrito no art. 71 da Lei nº 4.502/64, pois foram atos dolosos tendentes a impedir o conhecimento do fato gerador da obrigação tributária de modo a reduzir o montante das contribuições previdenciárias e a terceiros por ela devidas.
Após devidamente intimando do lançamento em 24.03.2013, o contribuinte apresentou impugnação tempestiva às fls.109/114 e 213/219, alegando:
a) que somente deixou de incluir na base de ca´lculo das contribuic¸o~es as remunerac¸o~es dos segurados empregados e contribuintes individuais por considerar ilegal o ato de sua exclusa~o do Simples, tendo em vista a questa~o encontrar-se sub judice, na~o havendo tra^nsito em julgado da mate´ria discutida na demanda judicial (processo no 5000417-46.2011.404.7108), que se encontra em grau de recurso, estando, portanto, autorizada a promover o recolhimento de impostos e contribuic¸o~es na forma estabelecida por aquele regime simplificado de tributac¸a~o, na~o havendo qualquer valor devido a tal ti´tulo e, consequentemente, de multa e juros;
b) que os valores estabelecidos a ti´tulo de multa esta~o fora da razoabilidade e muito superiores ao que seria devido por conta de tal infrac¸a~o;
c) a ilegalidade da utilização da taxa Selic.
Contudo, a DRJ não acolheu as ponderações da recorrente, mantendo na íntegra o crédito lançado, em acórdão assim ementado:
 �ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012
EXCLUSÃO DO SIMPLES. LANÇAMENTO DOS CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS DECORRENTES.
A exclusão da empresa do Simples implica no retorno ao pagamento mensal normal de impostos e contribuições, incluindo contribuições à Seguridade Social a cargo da pessoa jurídica.
PROCESSO DE EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. LANÇAMENTO FISCAL. COEXISTÊNCIA.
O processo correspondente ao lançamento fiscal motivado pela exclusão do contribuinte do Simples Nacional não se confunde com o processo que trata da procedência da exclusão, uma vez que aquele objetiva prevenir a decadência, além de constituir obrigação funcional da autoridade notificante.
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. ARGUIÇÃO.
A instância administrativa é incompetente para se manifestar sobre inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo.
SELIC. LEGALIDADE.
É legítima a aplicação da SELIC para fixação dos acréscimos incidentes sobre o crédito previdenciário lançado pela fiscalização.
MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. ASPECTO QUANTITATIVO. LANÇAMENTO INCONTROVERSO.
Consolida-se administrativamente a matéria não impugnada, assim entendida aquela que não tenha sido expressamente contestada pela impugnante, notadamente quanto ao seu aspecto quantitativo e material, vale dizer, o montante da remuneração paga aos segurados.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�
Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntário (fls.365(370), reiterando as alegações trazidas em sede de impugnação.
Sem contrarrazões fiscais, os autos foram encaminhados à apreciação e julgamento por este conselho, sendo a mim sorteada a relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Ricardo Magaldi Messetti
Da Admissibilidade
O recurso é tempestivo e presentes se encontram os demais requisitos para a sua admissibilidade, razão pela qual passo a examiná-lo.
Da Exclusão do Simples
A empresa foi excluída do Simples Nacional por meio do Ato Declaratório Executivo DRF/DIV - ADE no. 4256685, de 01/09/2010 (a partir de 01/01/2011) e do ADE DRF/DIV no. 13 (a partir de 01/03/2008), por �possuir débitos deste Regime Especial, com exigibilidade não suspensa, conforme disposto no inciso V do art. 17 da Lei Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 2006, e na alínea �d� do inciso II do art. 3o., combinada com o inciso I do art. 5o., ambos da Resolução CGSN no. 15, de 23 de julho de 2007. 
A recorrente, por sua vez, alega que nem a legislação do Simples Federal (Lei nº. 9.317/96) nem a do Simples Nacional (Lei Complementar nº. 123/2006) tratam dessa possibilidade de maneira explícita e refuta a sua exclusão do programa, bem como que teria o direito adquirido de permanecer sob a égide daquele sistema.
A contribuinte foi excluída no Simples Nacional por meio do Ato Declaratório Executivo, sendo que não se vislumbra a necessidade de apreciação do presente feito com o Processo 10665.720.345/2013-46, sem, contudo, trazer aos autos qualquer demonstração da necessidade de conexão. Ora, a conexão somente se deve operar quando há a necessidade de decisão uniforme, evitando, por consectário, julgamentos conflitantes.
Com efeito, diante do quadro fático que se apresenta, entendo que o lançamento tributário é medida que se impõe. A autoridade fazendária representa a administração pública, que deve pautar-se pelo princípio da legalidade, insculpido no art. 37 da Constituição Federal. Assim sendo, patente a realização do fato gerador, incide o tributo, devendo o Fisco proceder o lançamento, uma vez que se encontra subordinado, de forma completa, à lei. Destarte, como preleciona o art. 142 do Código Tributário Nacional, o lançamento possui natureza vinculada, o que significa que não cabe a autoridade Fazendária a escolha, sendo ele definido em lei.
A legislação é clara no sentido que com a exclusão do Simples, a contribuinte se sujeita às normas tributárias aplicáveis às demais pessoas. Observo ainda que, em momento algum o recorrente impugnou a constituição do lançamento, limitando-se a rechaçar a sua exclusão do Simples.
Diante no exposto, neste ponto, não acolho a tese trazida pela recorrente.
Da Arguição de Inconstitucionalidade
A recorrente aduz em suas razões que sua exclusão no Simples é miguada de constitucionalidade, suscitando, em seu entendimento, a inconstitucionalidade do art. 17, XII, da Lei Complementar 123/2006.
Ocorre que, como é cediço, este Conselho Administrativo não pode enfrentar as questões constitucionais suscitadas pelos contribuintes. Ora, a declaração de inconstitucionalidade de normas vigentes, é procedimento de competência exclusiva do Poder Judiciário. Os Conselhos Administrativos, ainda que sejam órgãos de julgamento estão subordinados ao controle de legalidade exercido pelo Ministro da Fazenda; portanto, não gozam de autonomia para a declaração de inconstitucionalidade de norma.
Além do que, toda norma, ao ser introduzida no ordenamento jurídico, passa por testes de constitucionalidade preventivo no processo legislativo. Quer dizer que, antes de entrar no ordenamento, a lei passa por 07 (sete) provas de constitucionalidade: Comissão de Constituição e Justiça da Casa Legislativa, Câmara Temática, Plenário, caso aprovado, o projeto vai para exame da Casa Legislativa revisora, que percorrerá pela Comissão de Constituição e Justiça daquela Casa, pela Câmara Temática e pelo plenário.
Depois, conseguida a maioria simples ou absoluta, dependendo da natureza ordinária ou complementar da futura legislação, o projeto vai à apreciação do Presidente da República que, consoante os termos do artigo 66, §1º, da Constituição Federal, poderá vetá-lo por contrariedade ao interesse público ou por inconstitucionalidade. E, se sancionado, carrega consigo a presunção de constitucionalidade.
Ora, se a presunção é outorgada pela sanção do Chefe do Poder Executivo, não poderá um tribunal administrativo, que é um órgão do Poder Executivo, afastá-la ou mitigá-la. Afinal, a declaração de inconstitucionalidade de lei é atribuição exclusiva do Poder Judiciário, conforme previsto nos artigos 97 e 102, I, "a" e III, "b" da Constituição Federal, logo, no âmbito administrativo fica vedado aos órgãos julgadores afastar a aplicação, em virtude de inconstitucionalidade, de lei em vigor. Há exceção somente quando determinada lei for declarada inconstitucional por controle direto de constitucionalidade, quando então irão viger os efeitos vinculantes da decisão proferida.
Ademais, este Conselho Administrativo já se posicionou sobre a impossibilidade dos Tribunais Administrativos se posicionarem sobre a inconstitucionalidade da norma, editando a Súmula 02, in verbis:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Assim sendo, entendo ser correto o posicionamento adotado pelos tribunais administrativos, no sentido de não apreciarem declarações de inconstitucionalidades de leis, salvo no caso de decisão de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de controle concentrado de constitucionalidade, em virtude dos efeitos vinculantes gerados, deixando, assim, de apreciar as alegações da recorrente nestes termos.
Da Taxa Selic
A Recorrente alega a inconstitucionalidade da aplicac¸a~o da SELIC. Pretende o reconhecimento neste sentido.
O Co´digo Tributa´rio Nacional, em seu art. 161, preve^ expressamente a possibilidade de lei fixar juros diversos do quanto por ele previsto:
Art. 161. O cre´dito na~o integralmente pago no vencimento e´ acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejui´zo da imposic¸a~o das penalidades cabi´veis e da aplicac¸a~o de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributa´ria.
§ 1o Se a lei na~o dispuser de modo diverso, os juros de mora sa~o calculados a` taxa de um por cento ao me^s.
Em complemento, a Lei n° 8.212/91, em seu art. 89, § 4°, preve^:
�Art. 89. As contribuic¸o~es sociais previstas nas ali´neas a, b e c do para´grafo u´nico do art. 11 desta Lei, as contribuic¸o~es institui´das a ti´tulo de substituic¸a~o e as contribuic¸o~es devidas a terceiros somente podera~o ser restitui´das ou compensadas nas hipo´teses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos termos e condic¸o~es estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.
(...)
§ 4° O valor a ser restitui´do ou compensado sera´ acrescido de juros obtidos pela aplicac¸a~o da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidac¸a~o e de Custo´dia � SELIC para ti´tulos federais, acumulada mensalmente, a partir do me^s subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido ate´ o me^s anterior ao da compensac¸a~o ou restituic¸a~o e de 1% (um por cento) relativamente ao me^s em que estiver sendo efetuada.�
Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja´ pacificou entendimento, inclusive mediante Su´mula, a respeito da aplicac¸a~o da SELIC para aplicac¸a~o de juros nos casos referentes a`s contribuic¸o~es previdencia´rias:
�Su´mula CARF no 4: A partir de 1o. de abril de 1995, os juros morato´rios incidentes sobre de´bitos tributa´rios administrados pela Secretaria da Receita Federal sa~o devidos, no peri´odo de inadimple^ncia, a` taxa referencial do Sistema Especial de Liquidac¸a~o e Custo´dia ­ SELIC para ti´tulos federais.�
Ademais, na~o cabe a este Conselho discutir quanto ao cara´ter remunerato´rio da Taxa SELIC, pois a Administrac¸a~o Pu´blica e´ regida pelo Princi´pio da Legalidade e, sendo assim, deve respeito a`s normas vigentes.
Destarte, patente o indeferimento do recurso da contribuinte neste tópico.
Da Compensação
De ofício faço a aplicação da Súmula 76 do CARF, para que os valores eventualmente recolhidos pela contribuinte na sistemática do Simples no período autuado sejam devidamente abatidas para a aferição do montante efetivamente devido pela contribuinte.
Súmula CARF nº 76: Na determinação dos valores a serem lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada.
Conclusão
Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário para, no mérito, dar-lhe parcial provimento, para que os valores referentes a CPP - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL, eventualmente recolhidos pela contribuinte na sistemática do Simples no período autuado sejam devidamente abatidas para a aferição do montante efetivamente devido pela contribuinte, desde que não tenham sido já utilizados.

(assinado digitalmente)
Ricardo Magaldi Messetti - Relator
 
 




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do Relator, para que os valores referentes a
CPP - CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA PATRONAL, eventualmente recolhidos pela
contribuinte na sistematica do Simples no periodo autuado sejam devidamente abatidas para a
afericdo do montante efetivamente devido pela contribuinte, desde que ndo tenham sido ja
utilizados.

(assinatura digital)

Helton Carlos Praia de Lima - Presidente

(assinatura digital)

Ricardo Magaldi Messetti - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Helton Carlos Praia de

Lima (Presidente), Ricardo Magaldi Messetti, Fabio Pallaretti Calcini, Oseas Coimbra Junior,
Gustavo Vettorato, Eduardo de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pela empresa KMS Transportes
Eireli - EPP, ¢m face da decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Ribeirdo Preto (SP) que julgou improcedente a impugnagdo apresentada e manteve o crédito
Tributirio.

Contra a contribuinte foram lavrados autos de infracdo de obrigagdes
principais assim descritos:

a) Debcad n° 51.035.671-0, referente as contribui¢des previdencidrias — parte
da empresa e para o financiamento do beneficio concedido em razao do grau de incidéncia de
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho — RAT;

b) Debcad n°® 51.035.672-9, referente a contribuicdes a outras entidades e
fundos — terceiros -, quais sejam, Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educagdo — FNDE,
Instituto Nacional de Colonizacdo ¢ Reforma Agraria — INCRA, Servico Social do Transporte
e Servigo Nacional de Aprendizagem do Transporte — SEST/SENAT e Servigo de Apoio as
Micro e Pequenas Empresas — SEBRAE.

Consta no relatdrio fiscal (fls. 31/34) que o contribuinte foi excluido do
Regime Especial Unificado de Arrecadacdo de Tributos e Contribuicdes devidos pelas
Microempresas ¢ Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional a partir de 01/01/2011, por
meio do Ato Declaratorio Executivo — ADE n°® 434725, de 01/09/2010, mas continuou a
informar as Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informag¢des a Previdéncia Social —
GFIPs no periodo objeto dos AIOPs utilizando o cddigo. Optante pelo Simples, sendo que tal
procedimento resultou em que as remuneragdes dos segurados empregados e contribuintes
individuais a seu servico, constantes em sua folha de pagamento, ndo fossem computadas como
base de calculo para as contribuigdes previdencidrias parte patronal, RAT, bem como para as
contribuicdes a terceiros.

Registra, ainda, o relatorio fiscal, que a empresa ajuizou a a¢ao ordinaria n°
5000417- 46.2011.404.7108, com pedido de tutela antecipada, em 01/02/2011, pretendendo ver
incluidos em parcelamento ordinario os débitos com o Simples Nacional, bem como sua
manuten¢ao nesse regime simplificado de tributag@o e a declaracdo de nulidade do ADE.

Em 16/06/2011 sobreveio a sentenca julgando os pedidos improcedentes e o
contribuinte recorreu com apelagdo, estando, quando da lavratura dos AIOPS, o processo com
Recurso Especial ao STJ, ndo havendo decisdo favoravel ou definitiva que lhe permitisse
continuar enquadrando-se como optante pelo Simples Nacional.

Informa o relatdrio fiscal que foi aplicada multa qualificada de 150% devido
ao fato do contribuinte ndo oferecer as contribuigdes a tributacao através de sua nao declaragao
em GFIP, incorrendo a autuada nas condutas que configuram o descrito no art. 71 da Lei n°
4.502/64, pois foram atos dolosos tendentes a impedir o conhecimento do fato gerador da
obrigacao tributaria de modo a reduzir o montante das contribui¢des previdenciarias e a
terceiros por ela devidas.



Apo6s devidamente intimando do langcamento em 24.03.2013, o contribuinte
apresentou impugnagao tempestiva as fls.109/114 e 213/219, alegando:

a) que somente deixou de incluir na base de calculo das contribuicl oes as
remuneracl] oes dos segurados empregados e contribuintes individuais por considerar ilegal o
ato de sua exclusao do Simples, tendo em vista a questao encontrar-se sub judice, nao havendo
trall nsito em julgado da materia discutida na demanda judicial (processo no 5000417-
46.2011.404.7108), que sc encontra em grau de recurso, estando, portanto, autorizada a
promover o recolhimenio de impostos e contribuicl] oes na forma estabelecida por aquele
regime simplificado de tributac(] a0, nao havendo qualquer valor devido a tal titulo e,
consequentementec, de multa e juros;

b) que os valores estabelecidos a titulo de multa estao fora da razoabilidade e
muito superiores ao que seria devido por conta de tal infracl] ao;

c) a ilegalidade da utilizag¢do da taxa Selic.

Contudo, a DRJ nao acolheu as ponderagdes da recorrente, mantendo na
integra o crédito langado, em acorddo assim ementado:

“ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012

EXCLUSAO DO SIMPLES. LANCAMENTO DOS CREDITOS
TRIBUTARIOS DECORRENTES.

A exclusdo da empresa do Simples implica no retorno ao pagamento mensal
normal de impostos e contribuigoes, incluindo contribui¢oes a Seguridade
Social a cargo da pessoa juridica.

PROCESSO DE EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL. LANCAMENTO
FISCAL. COEXISTENCIA.

O processo correspondente ao langamento fiscal motivado pela exclusdo do
contribuinte do Simples Nacional ndo se confunde com o processo que trata
da procedéncia da exclusdo, uma vez que aquele objetiva prevenir a
decadéncia, aléem de constituir obriga¢do funcional da autoridade
notificante.

INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE DE LEI OU ATO
NORMATIVO. ARGUICAO.

A instancia administrativa é incompetente para se manifestar sobre
inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei ou ato normativo.

SELIC. LEGALIDADE.

E legitima a aplica¢do da SELIC para fixagdo dos acréscimos incidentes
sobre o crédito previdenciario lang¢ado pela fiscalizagdo.

MATERIA NAO IMPUGNADA. ASPECTO QUANTITATIVO.
LANCAMENTO INCONTROVERSO.
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Consolida-se administrativamente a matéria ndo impugnada, assim
entendida aquela que ndo tenha sido expressamente contestada pela
impugnante, notadamente quanto ao seu aspecto quantitativo e material, vale
dizer, o montante da remuneragdo paga aos segurados.

Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”

Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntario (fls.365/370),
reiterando as alegagdes trazidas em sede de impugnacao.

\

Sem contrarrazdes fiscais, os autos foram encaminhados a apreciagdo e
julgamento por este conselho, sendo a mim sorteada a relatoria.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Ricardo Magaldi Messetti
Da Admissibilidade

O recurso ¢ tempestivo e presentes se encontram os demais requisitos para a
sua admissibilidade, razdo pela qual passo a examina-lo.

Da Exclusiao do Simples

A empresa foi excluida do Simples Nacional por meio do Ato Declaratério
Executivo DRF/DIV - ADE no. 4256685, de 01/09/2010 (a partir de 01/01/2011) e do ADE
DREF/DIV no. 13 (a partir de 01/03/2008), por “possuir débitos deste Regime Especial, com
exigibilidade ndo suspensa, conforme disposto no inciso V do art. 17 da Lei Complementar no.
123, de 14 de dezembro de 2006, e na alinea “d” do inciso Il do art. 30., combinada com o
inciso I do art. 50., ambos da Resolu¢cdo CGSN no. 15, de 23 de julho de 2007.

A recorrente, por sua vez, alega que nem a legislagdo do Simples Federal (Lei
n°. 9.317/96) nem a do Simples Nacional (Lei Complementar n°. 123/2006) tratam dessa
possibilidade de maneira explicita e refuta a sua exclusdo do programa, bem como que teria o
direito adquirido de permanecer sob a é¢gide daquele sistema.

A contribuinte foi excluida no Simples Nacional por meio do Ato
Declaratorio Executivo, sendo que ndo se vislumbra a necessidade de apreciagao do presente
feito com o Processo 10665.720.345/2013-46, sem, contudo, trazer aos autos qualquer
demonstracao da necessidade de conexdo. Ora, a conexao somente se deve operar quando ha a
necessidade de decisdo uniforme, evitando, por consectario, julgamentos conflitantes.

Com efeito, diante do quadro fatico que se apresenta, entendo que o
lancamento tributario ¢ medida que se impde. A autoridade fazendéaria representa a
administracao publica, que deve pautar-se pelo principio da legalidade, insculpido no art. 37 da
Constituicdo Federal. Assim sendo, patente a realizagdo do fato gerador, incide o tributo,
devendo o Fisco proceder o lancamento, uma vez que se encontra subordinado, de forma
completa, a lei. Destarte, como preleciona o art. 142 do Cddigo Tributario Nacional, o
lancamento possui natureza vinculada, o que significa que nao cabe a autoridade Fazendaria a
escolha, sendo ele definido em lei.

A legislacao ¢ clara no sentido que com a exclusdao do Simples, a contribuinte
se sujeita as normas tributarias aplicaveis as demais pessoas. Observo ainda que, em momento
algum o recorrente impugnou a constitui¢do do langamento, limitando-se a rechacar a sua
exclusdao do Simples.

Diante no exposto, neste ponto, ndo acolho a tese trazida pela recorrente.
Da Arguic¢ao de Inconstitucionalidade

A recorrente aduz em suas razdes que sua exclusao no Simples ¢ miguada de
constitucionalidade, suscitando, em seu entendimento, a inconstitucionalidade do art. 17, XII,
da Lei Complementar 123/2006.
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Ocorre que, como ¢ cedigo, este Conselho Administrativo ndo pode enfrentar
as questdes constitucionais suscitadas pelos contribuintes. Ora, a declaragdo de
inconstitucionalidade de normas vigentes, ¢ procedimento de competéncia exclusiva do Poder
Judiciario. Os Conselhos Administrativos, ainda que sejam o6rgaos de julgamento estdo
subordinados ac controle de legalidade exercido pelo Ministro da Fazenda; portanto, nao
gozam de autonomia para a declaragdo de inconstitucionalidade de norma.

Além do que, toda norma, ao ser introduzida no ordenamento juridico, passa
por tesies de constitucionalidade preventivo no processo legislativo. Quer dizer que, antes de
ntrar no ordenamento, a lei passa por 07 (sete) provas de constitucionalidade: Comissdo de
Constituicao e Justiga da Casa Legislativa, Camara Tematica, Plenario, caso aprovado, o
projeto vai para exame da Casa Legislativa revisora, que percorrerd pela Comissdo de
Constituicao e Justica daquela Casa, pela Camara Tematica e pelo plenério.

Depois, conseguida a maioria simples ou absoluta, dependendo da natureza
ordinaria ou complementar da futura legislacdo, o projeto vai a apreciagdo do Presidente da
Republica que, consoante os termos do artigo 66, §1°, da Constitui¢do Federal, podera veta-lo
por contrariedade ao interesse publico ou por inconstitucionalidade. E, se sancionado, carrega
consigo a presuncao de constitucionalidade.

Ora, se a presungdo ¢ outorgada pela sangao do Chefe do Poder Executivo,
ndo podera um tribunal administrativo, que ¢ um orgdo do Poder Executivo, afasta-la ou
mitigd-la. Afinal, a declaracdo de inconstitucionalidade de lei ¢ atribuicao exclusiva do Poder
Judiciario, conforme previsto nos artigos 97 e 102, I, "a" e III, "b" da Constitui¢ao Federal,
logo, no ambito administrativo fica vedado aos oOrgdos julgadores afastar a aplicagdo, em
virtude de inconstitucionalidade, de lei em vigor. H4 excecdo somente quando determinada lei
for declarada inconstitucional por controle direto de constitucionalidade, quando entdo irdo
viger os efeitos vinculantes da decisdo proferida.

Ademais, este Conselho Administrativo ja se posicionou sobre a
impossibilidade dos Tribunais Administrativos se posicionarem sobre a inconstitucionalidade
da norma, editando a Stmula 02, in verbis:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Assim sendo, entendo ser correto o posicionamento adotado pelos tribunais
administrativos, no sentido de ndo apreciarem declaragdes de inconstitucionalidades de leis,
salvo no caso de decisdao de mérito proferida pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
controle concentrado de constitucionalidade, em virtude dos efeitos vinculantes gerados,
deixando, assim, de apreciar as alegagdes da recorrente nestes termos.

Da Taxa Selic

A Recorrente alega a inconstitucionalidade da aplicac(]ao da SELIC.
Pretende o reconhecimento neste sentido.

O Codigo Tributario Nacional, em seu art. 161, prevell expressamente a
possibilidade de lei fixar juros diversos do quanto por ele previsto:



Art. 161. O credito nao integralmente pago no vencimento e acrescido de
Juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da
imposicll ao das penalidades cabiveis e da aplicac’ ao de quaisquer
medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributaria.

§ 1o Se a lei nao dispuser de modo diverso, os juros de mora sao calculados
a taxa de um por cento ao mel s.

Ein coimnplemento, a Lei n® 8.212/91, em seu art. 89, § 4°, prevel] :

“Art. 89. As contribuic| oes sociais previstas nas alineas a, b e ¢ do
paragrafo unico do art. 11 desta Lei, as contribuicl) oes instituidas a titulo de
substituicll ao e as contribuicll oes devidas a terceiros somente poderao ser
restituidas ou compensadas nas hipoteses de pagamento ou recolhimento
indevido ou maior que o devido, nos termos e condicl oes estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

()

§ 4° O valor a ser restituido ou compensado sera acrescido de juros obtidos
pela aplicacl ao da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidac] ao e
de Custodia — SELIC para titulos federais, acumulada mensalmente, a partir
do mel’| s subsequente ao do pagamento indevido ou a maior que o devido ate
o mell s anterior ao da compensacl) ao ou restituicl) ao e de 1% (um por
cento) relativamente ao mel | s em que estiver sendo efetuada.”

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja pacificou entendimento,
inclusive mediante Sumula, a respeito da aplicacl] ao da SELIC para aplicac] ao de juros nos
casos referentes as contribuic[] oes previdenciarias:

“Sumula CARF no 4: A partir de 1°. de abril de 1995, os juros moratorios
incidentes sobre debitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita
Federal sao devidos, no periodo de inadimplel| ncia, a taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidac ao e Custodia - SELIC para titulos federais.”

Ademais, nao cabe a este Conselho discutir quanto ao carater remuneratorio
da Taxa SELIC, pois a Administrac[ | ao Publica e regida pelo Principio da Legalidade e, sendo
assim, deve respeito as normas vigentes.

Destarte, patente o indeferimento do recurso da contribuinte neste topico.
Da Compensacio

De oficio faco a aplicacdo da Sumula 76 do CARF, para que os valores
eventualmente recolhidos pela contribuinte na sistematica do Simples no periodo autuado
sejam devidamente abatidas para a afericdo do montante efetivamente devido pela contribuinte.

Sumula CARF n° 76: Na determinacdo dos valores a serem lancados de
oficio para cada tributo, apos a exclusdo do Simples, devem ser deduzidos
eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistematica,
observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de
forma unificada.

Conclusao
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Pelo exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntario para, no
mérito, dar-lhe parcial provimento, para que os valores referentes a CPP - CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA PATRONAL, eventualmente recolhidos pela contribuinte na sistematica

do Simples no periodo autuado sejam devidamente abatidas para a afericdo do montante
efetivamente devido pela contribuinte, desde que ndo tenham sido ja utilizados.

(assinado digitalmente)

Ricardo Magaldi Messetti - Relator



